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Perda de
US$ 40,7 bi
na Petrobras
Meta da estatal em
2009 era produzir 3,6
milhões de barris de
petróleo e gás por dia.
Porém, média diária
foi de 2,5 milhões

RIO DE JANEIRO

Em 2009, a Petrobras previu
produzir 3,655 milhões de
barris de petróleo e gás natu-

ral por dia em 2013, em média, no
Brasil e no exterior.

Questões operacionais, políticas
e de gestão impediram-na de che-
gar à meta, e a média diária foi de
2,539 milhões de barris. Com a di-
ferença, a empresa deixou de fatu-
rar US$ 40,7 bilhões (R$ 98 bi).

Se a produção tivesse crescido
como o esperado, a receita da Pe-
trobras em 2013 teria sido 28,8%
maior, chegando a US$ 182,3 bi-
lhões (R$ 439,3 bi). A conta consi-
dera o preço do barril de petróleo a
US$ 100 (R$ 241).

De janeiro a agosto, a “p e rd a ” de
receita é de US$ 25,4 bilhões (R$
61,2 bi). A produção média diária
em oito meses é de 2,611 milhões
de barris, uma alta de 2,8% ante
2013. Neste ano, a Petrobras quer
produzir 7,5% mais, ou 2,729 mi-
lhões de barris por dia.

“Mesmo com duas plataformas

recém entregues, não vejo como
atingir a meta”, diz Flávio Conde,
analista-chefe da Gradual Corre-
t o ra .

Segundo cálculos do professor
do Insper e sócio da M2M Escola
de Negócios Eric Barreto com a
produção em 3,655 milhões de
barris, a Petrobras teria lucrado
116% mais no ano passado.

Investidores receberiam US$ 8,7
bilhões (R$ 20,9 bi) em dividendos
e juros sobre capital próprio, em
vez dos US$ 4 bilhões distribuídos
(R$ 9,64 bi).

Diversas causas explicam a difi-
culdade em avançar. “A indústria
que fornece equipamentos para
petroleiras está muito demandada
no mundo, atrasando encomen-
das”, diz o analista.

Além disso, lembra Conde, lei-
lões de áreas de petróleo, que
ocorriam anualmente, tornaram-
se irregulares. O último leilão que
ofereceu áreas na bacia de Cam-
pos, de onde vem mais de 70% da
produção da Petrobras, foi em
2007, impedindo a exploração em
novos reservatórios na região. A
produção do pré-sal, de quase 600
mil barris por dia, só deu para re-
por a queda em Campos.

O aumento da produção é fun-
damental para a companhia redu-
zir o seu endividamento até o fim
de 2015, um compromisso assumi-
do pela presidente da empresa,
Maria das Graças Foster.
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PLATAFORMA da Petrobras, que tem desafio de aumentar a produção
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Equívocos que
podem custar caro
Acabo de ministrar treinamento para mais uma turma de agentes co-

merciais do segmento alta renda de um grande banco de varejo. E
mais uma vez me deparei com dúvidas comuns a outros grupos de

profissionais com quem tenho a oportunidade de compartilhar conheci-
mento e experiências. Esses profissionais são multiplicadores desse co-
nhecimento, daí a importância da exatidão das informações que serão dis-
seminadas para o público em geral.

Uma única turma de 20 profis-
sionais, supondo uma carteira de
400 clientes cada um, alcança
8.000 clientes ou famílias! Uma
informação equivocada pode
provocar um bom estrago nas fi-
nanças pessoais desses indiví-
duos. Os complexos produtos de
previdência privada foram, sem
surpresa nenhuma, os campeões
de dúvidas.

Vamos recordar os erros e
omissões mais comuns que se
propagam pelo mercado.

PGBL ou VGBL
O mercado simplifica a reco-

mendação indicando o VGBL pa-
ra quem utiliza a declaração sim-
plificada do Imposto de Renda e
PGBL para quem usa a declaração
completa. Embora correta, trata-
se de simplificação perigosa.

Existe outra variável a ser con-
siderada além do modelo da de-
claração: o tipo de renda do con-
tribuinte. O PGBL é indicado so-
mente para quem tem renda tri-
butável (trabalho assalariado e
renda de aluguéis, por exemplo),
limitado a 12% da renda.

Um contribuinte que tem renda
isenta (empresário que recebe di-
videndos de empresa, por exem-
plo) e utiliza a declaração comple-
ta não deve optar pelo PGBL por-
que não se beneficiará do diferi-
mento fiscal no ano da contribui-
ção e pagará imposto sobre todo o
valor aplicado quando resgatar.

E lembre-se de que o modelo da
declaração pode mudar a cada
ano em razão do montante de
despesas dedutíveis.

Portanto, a escolha do tipo de
plano deve ser repensada a cada
exercício fiscal.

Tr i b u ta ç ã o
Contribuinte que escolhe a ta-

bela progressiva paga 15% de IR.
Meia verdade que esconde uma
omissão importante.

Esse é o imposto recolhido na
fonte (pela seguradora), no mo-
mento do resgate.

O regime de tributação dessa
opção determina que o valor res-
gatado seja somado às outras ren-
das tributáveis na declaração de

ajuste anual, e o imposto retido na
fonte, compensado do imposto
d ev i d o.

A informação completa e cor-
reta é: alíquota do IR definida na
DIR-PF em razão da renda tribu-
tável total do contribuinte, con-
forme tabela progressiva vigente,
entre 0% e 27,5%. Antecipação de
15% na fonte.

Em relação ao regime de tribu-
tação definitiva que adota a tabela
regressiva de alíquotas, o objetivo
de muitos é esperar 10 anos para
pagar 10% de imposto.

Boa estratégia, entretanto, pou-
cos sabem que a contagem do
prazo é feita a partir da data de
cada depósito, e não da data de
adesão ao plano.

Benefício fiscal
Quem compra PGBL pode de-

duzir 12% na declaração do IR.
Dois esclarecimentos importan-
tes aqui. Primeiro, informar que o
limite de 12% deve ser calculado
sobre a renda tributável somente,
e não sobre a renda total.

Os rendimentos isentos ou que
foram tributados exclusivamente
na fonte não podem ser conside-
rados. E cuidado para não ultra-
passar o limite de 12% da renda
tributável. O valor excedente será
tributado duas vezes: no ano da
contribuição e no resgate! Segun-

do, informar que a dedução tem
caráter de diferimento.

O IR sobre o valor diferido será
pago no resgate. Isso explica por
que no PGBL o IR incide sobre o
valor total de resgate, e não so-
mente sobre os rendimentos, co-
mo no caso do VGBL e todos os
demais produtos de investimen-
to que não oferecem o mesmo
b e n e f í c i o.

R isco
O participante corre o risco da

seguradora que administra o pla-
no. Embora a Susep tenha permi-
tido a segregação dos recursos fi-
nanceiros dos planos previden-
ciários dos recursos da segurado-
ra, na prática essa separação não
vem sendo feita.

A boa notícia é que, no caso de
risco eminente, o participante po-
de usar a portabilidade e transfe-
rir seu plano para outra segura-
dora, sem custo ou penalidades.

Beneficiário
Amplamente divulgado que o

beneficiário pode ser qualquer
pessoa. Verdade, desde que o
montante não ultrapasse 50% do
patrimônio, fatia que pode ser
distribuída livremente. Acima
desse valor, a indicação de benefi-
ciários não pode contrariar o di-
reito dos herdeiros necessários.

I n ve n tá r i o
Os planos previdenciários não

entram em inventário, proporcio-
nando redução de custos e im-
postos. Essa foi a última verdade
que deixou de ser absoluta. Os
planos, de fato, não fazem parte
do inventário e os recursos são
destinados rapidamente aos be-
n e f i c i á r i o s.

Ganho de velocidade e redução
dos custos de inventário que po-
dem chegar a 20% do patrimônio.
A isenção do ITCMD, por sua
vez, vem sendo questionada por
alguns Estados (Minas Gerais e
Paraná, por exemplo).
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